




© 2023
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

COORDENAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS - COJE
5ª Avenida do Centro Administrativo, nº 560 - Salvador/BA - CEP. 41745-971

www.tjba.jus.br



Salvador - Bahia
2023



MESA DIRETORA 2022/2024

Des. NILSON SOARES CASTELO BRANCO
Presidente

Desa. GARDÊNIA PEREIRA DUARTE
1ª Vice-Presidente

Desa. MÁRCIA BORGES FARIA
2ª Vice-Presidente

Des. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO
Corregedor-Geral

Des. EDMILSON JATAHY FONSECA JÚNIOR
Corregedor das Comarcas do Interior

COORDENAÇÃO DOS
JUIZADOS ESPECIAIS
Des. PAULO ALBERTO NUNES CHENAUD

Coordenador



Des. NILSON SOARES CASTELO BRANCO - Presidente

Desa. GARDÊNIA PEREIRA DUARTE - 1ª Vice-Presidente

Desa. MÁRCIA BORGES FARIA - 2ª Vice-Presidente

Des. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO – Corregedor-Geral

Des. Edmilson JATAHY Fonseca JÚNIOR – Corregedor das 

Comarcas do Interior

Desa. SÍLVIA CARNEIRO SANTOS ZARIF

Des. MARIO ALBERTO HIRS

Des. ESERVAL ROCHA

Desa. IVETE CALDAS SILVA FREITAS MUNIZ

Desa. MARIA DA PURIFICAÇÃO DA SILVA

Desa. MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO

Desa. ROSITA FALCÃO DE ALMEIDA MAIA

Des. JOSÉ CÍCERO LANDIN NETO

Des. CARLOS ROBERTO SANTOS ARAÚJO

Desa. HELOISA PINTO DE FREITAS VIEIRA GRADDI

Desa. CYNTHIA MARIA PINA RESENDE

Des. JEFFERSON ALVES DE ASSIS

Desa. NÁGILA MARIA SALES BRITO

Desa. INEZ MARIA BRITO SANTOS MIRANDA

Des. EMÍLIO SALOMÃO PINTO RESEDÁ

Des. JOSÉ ALFREDO CERQUEIRA DA SILVA

Des. PEDRO AUGUSTO COSTA GUERRA

Des. ALIOMAR SILVA BRITTO

Des. JOÃO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA PINTO

Desa. DINALVA GOMES LARANJEIRA PIMENTEL

Desa. LISBETE MARIA TEIXEIRA ALMEIDA CÉZAR SANTOS

Des. LUIZ FERNANDO LIMA

Desa. IVONE BESSA RAMOS

Desa. ILONA MÁRCIA REIS

Des. ROBERTO MAYNARD FRANK

Des. JOÃO BÔSCO DE OLIVEIRA SEIXAS

Desa. RITA DE CÁSSIA MACHADO MAGALHÃES

Desa. REGINA HELENA RAMOS REIS

Des. MAURÍCIO KERTZMAN SZPORER

Des. LIDIVALDO REAICHE RAIMUNDO BRITTO

Desa. PILAR CÉLIA TOBIO DE CLARO

Desa. JOANICE MARIA GUIMARÃES DE JESUS

Desa. MARIA DE LOURDES PINHO MEDAUAR

Desa. CARMEM LÚCIA SANTOS PINHEIRO

Des. BALTAZAR MIRANDA SARAIVA

Desa. SANDRA INÊS MORAES RUSCIOLELLI AZEVEDO

Desa. LÍGIA MARIA RAMOS CUNHA LIMA

Des. MÁRIO Augusto ALBIANI ALVES JÚNIOR

Des. RAIMUNDO SÉRGIO SALES CAFEZEIRO

Des. JULIO CEZAR LEMOS TRAVESSA

Desa.MARIA DE FÁTIMA SILVA CARVALHO

Des. ABELARDO PAULO DA MATTA NETO

Desa. SORAYA MORADILLO PINTO

Desa. ARACY LIMA BORGES

Des. ANTONIO CUNHA CAVALCANTI

Des. JOSÉ SOARES FERREIRA ARAS NETO

Des. ALDENILSON BARBOSA DOS SANTOS

Des. MANUEL CARNEIRO BAHIA DE ARAÚJO

Desa. REGINA HELENA SANTOS E SILVA

Des. PAULO ALBERTO NUNES CHENAUD

Des. GEDER LUIZ ROCHA GOMES

Des. EDSON RUY BAHIENSE GUIMARÃES

Des. José JORGE LOPES BARRETTO DA SILVA

Desa. CASSINELZA DA COSTA SANTOS LOPES

Des. MARCELO SILVA BRITTO

Desa. MARIA DO SOCORRO SANTA ROSA DE CARVALHO HABIB

Des. PAULO CÉSAR BANDEIRA DE MELO JORGE

Des. ANGELO JERONIMO E SILVA VITA

Des. CÁSSIO JOSÉ BARBOSA MIRANDA

Des. ROLEMBERG JOSÉ ARAÚJO COSTA

Des. JOSEVANDO SOUZA ANDRADE

Des. ANTONIO ADONIAS AGUIAR BASTOS

Desa. LÍCIA PINTO FRAGOSO MODESTO

TRIBUNAL PLENO



 
 

1 

1. APRESENTAÇÃO 

A Coordenação dos Juizados Especiais é órgão de auxílio aos trabalhos da 

Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia na gestão e supervisão administrativa 

do Sistema dos Juizados Especiais, e tem como função primordial acompanhar os serviços 

judiciários nos Juizados Especiais da Bahia. 

As atividades de gestão dos Juizados Especiais são desempenhadas pelo 

Desembargador indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, na consonância do 
Provimento nº 22, de 05 de setembro de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, a quem 

compete diversas ações e atividades delegadas concernentes aos Juizados Especiais 

(Decreto Judiciário nº 74, de 8 de fevereiro de 2022), tais como: designar, afastar 

temporariamente e desligar juízes leigos e conciliadores; apreciar solicitações de 

deslocamento para final de lista e de prorrogação de posse formuladas pelos aprovados nos 
processos seletivos de juiz leigo e conciliador, além de promover a movimentação de 

servidores e prestadores de serviços atuantes no quadro dos Juizados Especiais. 

No âmbito da Coordenação dos Juizados Especiais, as atividades são distribuídas 

por núcleos de trabalho, de modo a otimizar a prestação do serviço público, conforme 

organograma a seguir: 
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2. OBJETIVOS 

A Coordenação dos Juizados Especiais, na condição de órgão administrativo, objetiva o 

acompanhamento das atividades desenvolvidas nas Varas dos Juizados Especiais e nos 

Juizados Especiais Adjuntos, bem como o desenvolvimento de atividades que visem à 

eficiência gerencial no âmbito cartorário e de pessoal. 

Nesse sentido, tendo como missão assegurar o acesso à justiça visando a paz social, 

pautada em valores institucionais, tais como acessibilidade, agilidade, credibilidade, 

eficiência e ética, diversas metas foram estabelecidas para o biênio de 2022/2024, dentre 

elas: 

1. Sugerir, revisar e aprimorar as normas referentes ao Sistema dos Juizados Especiais do 

Estado da Bahia, tais como o Regimento Interno das Turmas Recursais e o Projeto de Lei 

de atualização da Lei nº 7.033/97, que versa sobre o Sistema dos Juizados Especiais; 

2. Supervisionar a atuação dos juízes leigos e conciliadores, acompanhando as metas de 

produtividade, o processo seletivo de recrutamento de novos auxiliares da justiça, as 

ações de formação e capacitação, além de designá-los conforme a necessidade de cada 
unidade judiciária; 

3. Aprimorar a normativa interna acerca da atuação de juízes leigos e conciliadores, tendo 

participado da formulação da Resolução nº 01, de 15 de março de 2023;   

4. Prestar apoio logístico às reuniões do Colégio de Magistrados dos Juizados Especiais e 

do Conselho Superior dos Juizados Especiais; 

5. Fortalecer o diálogo com a Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Bahia através de 
reuniões constantes; 

6. Fomentar o acesso à justiça, através da instalação de Juizados Especiais Adjuntos em 

todas as comarcas de entrância inicial, e de Juizados Especiais Adjuntos da Fazenda 

Pública nas comarcas de entrância final; 

7. Melhorar os indicadores acerca da Política Nacional de tratamento adequado aos conflitos 

de interesses, através do diálogo com o NUPEMEC e com melhorias no Sistema de 

Negociação Virtual; 

8. Sugerir ações de capacitação de servidores atuantes nos Juizados Especiais; 

9. Monitorar e analisar os indicadores das unidades judiciárias dos Juizados Especiais 

(balança judiciária), bem como o cumprimento das Metas 1 e 2 do Conselho Nacional de 

Justiça; 

10. Combater o avanço de demandas fraudulentas, através da constante supervisão do 
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NUCOF; 

11. Instalar novas unidades judiciárias e fóruns dos Juizados Especiais, além de reformar 

e aparelhar adequadamente as estruturas existentes; 

12. Realizar visitas institucionais nas unidades dos Juizados Especiais, na Capital e no 

Interior, mantendo contato direto com magistrados e servidores; 

13. Colaborar com as rotinas procedimentais das Varas e das Turmas Recursais; 
14. Ampliar e garantir o atendimento do cidadão nos Serviços de Atendimento Judiciário 

(SAJs); 

15. Aprimorar o canal de comunicação com o cidadão através da Ouvidoria dos Juizados; 

16. Ampliar o uso de automação e IA nos processos judiciais, na conformidade do 

Macrodesafio Fortalecimento da estratégia nacional de TIC e de proteção de dados; 

17.  Ampliar ações da Equipe de Saneamento COJE, mirando no Macrodesafio Agilidade 
e Produtividade na prestação jurisdicional; 

18. Lançar nova edição da Revista Novatio, contribuindo para a formação de uma cultura 

de excelência e inovação no Sistema dos Juizados Especiais.   

 

Além desses objetivos institucionais, a Coordenação dos Juizados Especiais presta 

informações de natureza técnico-jurídica à Presidência para subsidiar ações judiciais, analisa 
e efetiva a movimentação de servidores nas Varas dos Juizados Especiais, bem como presta 

apoio técnico aos magistrados e servidores, especialmente em relação aos Sistemas Projudi 

e Pje. 

 

Ao longo do biênio 2022/2024, a COJE também atuou junto à Presidência do Tribunal de 

Justiça com intuito de estender a contratação de estagiários de pós-graduação para todas 

as Varas dos Juizados Especiais, objetivo alcançado, e também sugeriu a criação de Turmas 

Recursais Provisórias, colimando o saneamento processual das Turmas Recursais. 
 
3. AÇÕES CONCLUÍDAS E EM ANDAMENTO 
 
Ao longo dos anos de 2022 e 2023, a Coordenação dos Juizados Especiais realizou inúmeras 

atividades, conforme enfoques de cada setor interno, brevemente relatadas a seguir: 

a) A Assessoria Jurídica da COJE expediu 856 ofícios simples e 190 ofícios circulares; 

prestou informações em 52 ações (ordinárias e mandados de segurança), bem como em 57 

processos do Conselho Nacional de Justiça; respondeu e movimentou 573 expedientes no 
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SIGA; auxiliou em mais de 282 reuniões do Coordenador; secretariou reuniões do Colégio 

de Magistrados, 12 Sessões do Conselho Superior dos Juizados Especiais e 24 reuniões do 

NUCOF; prestou informações em 153 expedientes da Corregedoria Geral de Justiça e da 

Corregedoria das Comarcas do Interior; avaliou 141 pedidos de concessão de certificado 

digital de servidores e auxiliares da justiça. 

Além dessas atividades administrativas, a equipe da Assessoria: 

 Analisou 139 pedidos de férias e afastamentos de servidores das Turmas Recursais e 

da Administração do Fórum Ministro Adhemar Raymundo da Silva; 

 Acompanhou e fiscalizou o registro de ponto dos servidores da Secretaria da Turma 

Recursal, dos Juizados Especiais Cíveis de Apoio da Capital e do Interior e da 

Coordenação dos Juizados Especiais; 

 Auxiliou na elaboração das minutas de atualização da Lei Estadual nº 7.033/97, do 

Regimento Internos das Turmas Recursais (Resolução nº 02/2021) e da Resolução nº 

07/2010/TJBA, que foi revogada e substituída pela Resolução nº 01, de 15 de março de 

2023 (regulamenta o exercício das atividades de juízes leigos e conciliadores no âmbito 

dos Juizados Especiais); 

 Promoveu estudos e atualizações sobre a remuneração de juízes leigos e conciliadores, 

tendo auxiliado na publicação dos Decretos Judiciários nº 364 e 365, de 02 de maio de 

2022 (disciplina os atos remuneráveis dos auxiliares da justiça) e do Decreto Judiciário 

nº 817, de 8 de novembro de 2023 (disciplina os afastamentos temporários, as 

solicitações de final de lista, as renúncias e as prorrogações relativas às funções de 

juízes leigos e conciliadores); 

 Assessorou o Coordenador dos Juizados junto à Banca Fundação Getúlio Vargas, que 

promoveu o novo processo seletivo de recrutamento de juízes leigos e conciliadores, 

com previsão de finalização em 30/11/2023; 

 Viabilizou as tratativas para publicação da 3ª edição da Revista Novatio, que ocorreu 

no mês de outubro de 2023; 

 Formou, designou e acompanhou as equipes de conciliadores para atuação na função 

de saneamento de audiências de conciliação, bem como durantes as Semanas 

Estaduais e Nacionais de Conciliação; 
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 Levantou dados solicitados para o Inventário Patrimonial, no ano de 2022, além de 

responder e-mails e consultas diversas de magistrados, servidores e auxiliares da 

justiça em geral sobre diversos temas como: acúmulo de funções e impedimentos de 

juízes leigos e conciliadores; cumprimento de penalidades de advogados; 

funcionamento das unidades judiciais; solicitações de reuniões com o Coordenador dos 
Juizados etc. 

b) O Núcleo de Ouvidora da COJE, no biênio da Gestão, recebeu e tratou 5.715 demandas 

de cidadãos, partes e advogados, através de e-mails, consulta telefônica e atendimento 

presencial. 

c) O Núcleo de Serviço de Apoio Judiciário atuou no diálogo diário com os Juizados 

Especiais Cíveis de Apoio/Serviços de Atendimento Judiciário com o propósito de instruir a 

adequada gestão desse serviço, tendo respondido 3.029 e-mails, tratado de 197 expedientes 

no SIGA e expedido 377 certidões de propriedade de veículos aos atendentes judiciários. 

d) O Núcleo de Recursos Humanos é responsável pela movimentação de servidores nos 

quadros das unidades dos Juizados Especiais, apresentando os seguintes números: 

Processos Relotação / Remoção / Permuta 115 
Processos Referendo Portarias Designação Substitutiva 398 
Processos Nomeação Cargos Comissionados / Designação Funções Gratificadas 77 
Processos Devolução / Solicitação de Servidores 65 
Processos Férias 178 
Processos Licença Premio 107 
Processos Abono de Falta (Art. 118, Lei 6.677/94) / Folga TRE / Folga Plantão 
Judiciário 

234 

Processos Licença Tratamento de Saúde / Atestados Médicos 203 
Processos Matérias Diversas 175 
Total de Processos 1.552 
Portarias Designação de Servidores 185   
Quadro de Pessoal dos Juizados Especiais Atualização diária   

 

Além da movimentação de servidores, o Núcleo de Recursos Humanos também é 

responsável por acompanhar a Tabela Lotação Paradigma, no âmbito dos Juizados 

Especiais, solicitando os ajustes necessários de acordo com as demandas de pessoal técnico 

das unidades judiciárias. À exemplo, após solicitação da COJE, foi alterado o paradigma das 

Varas dos Juizados Especiais da Fazenda Pública para 12 servidores, tendo em vista a 

volumosa distribuição e acervo destas unidades. 

Sobre a lotação de servidores de origem “Cliente Q” (Juizados Especiais), apresentamos o 
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seguinte cenário: 

Quantitativo total de servidores Cliente Origem “Q” ativos 1.815 
Quantitativo de servidores Cliente Origem “Q” ativos lotados nos Juizados 
Especiais 

989 

Quantitativo de servidores Cliente Origem “Q” ativos lotados fora dos Juizados Especiais 826 
Quantitativo de servidores Cliente Origem “Q” ativos exercendo Cargos Comissionados 
(TJ-FC) 

342 

Quantitativo de servidores Cliente Origem “Q” ativos exercendo Funções Gratificadas 
(TJ-FG) 

123 

Quantitativo de servidores Cliente Origem “Q” ativos à disposição de outros Poderes ou 
Órgãos 

13 

 

e) O Núcleo de gestão de juízes leigos e conciliadores atuou na fiscalização das 

atividades concernentes aos auxiliares da justiça, em especial as necessidades de 

nomeação, designação, cooperação, desligamento e afastamento temporário. Além disso, 

responde, diariamente, às consultas e dúvidas de atuação dos juízes leigos e conciliadores, 

bem como os recebe, presencialmente, após o ato de posse. Sobre o quantitativo de 

expedientes e atos normativos, apresentamos o panorama a seguir: 

Relatório Biênio 2022-2024 (Até 07/11/2023) 
PORTARIAS Designações Deslig. Coop. Revog. Afast. Relot. Nomeações Empossados F. lista 
JUIZ LEIGO 
(CAPITAL) 140 102 73 16 22 44 271 124 15 

CONCILIADOR 
(CAPITAL) 82 48 305 11 14 35 251 77 23 

  
JUIZ LEIGO 
(INTERIOR) 156 117 281 27 9 7 337 164 34 

CONCILIADOR 
(INTERIOR) 165 102 323 6 16 12 363 171 28 

TOTAL 
PORTARIAS: 2052   

 

f) O Núcleo de Distribuição Judicial realizou atendimentos e tratativas referente às 

distribuições, devoluções e solicitações de informações de Cartas Precatórias no âmbito dos 

Juizados Especiais, bem como de outras movimentações processuais, apresentando os 

seguintes números: 

 2022 2023 

E-Mail Malote 2229 3908 
E-Mail Distribuição 1426 1203 

Malote Digital 1825 2182 
Telefone 137 97 

Pessoalmente 12 3 
Informações 648 1728 
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Processo 1255 1063 
Desarquivamento 0 9 

Total 9554 12216 
 

g) O Núcleo de Aparelhamento de Juizados promoveu e acompanhou diversas demandas, 

no biênio 2022/2024, tais como: 

 No Fórum Ministro Adhemar Raymundo Da Silva (Fórum Regional Do Imbuí): Instalação 

e reorganização da Sala da COJE; transferência da Administração para o 2° andar; 

alteração do layout da sala de manutenção e almoxarifado; transferência do 

almoxarifado da limpeza para piso térreo; início do processo de alteração do layout do 

átrio do Fórum; pintura das salas de audiências de conciliações; instalação das catracas 
e cancelas para ingresso de servidores, magistrados e partes; instalação de toldos no 

estacionamento do Fórum Regional do Imbuí. 

 Reforma e inaugurações de novas instalações dos Fóruns dos Juizados Especiais de 

Feira de Santana, Barreiras, Santo Estevão, Euclides da Cunha, Itamaraju, Teixeira de 

Freitas, Gandu e Santa Maria da Vitória. 

h) O EDEP/COJE acompanho as Reuniões Estratégicas (RLA e RAE) ocorridas durante os 

anos de 2022 e 2023, executando importantes projetos, tais como: implementação de Modelo 

de Inteligência Artificial para sugestão de atos judiciais e sua integração aos sistemas PJE e 

PROJUDI; robôs que automatizam atividades cartorárias nos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública e da Sexta Turma Recursal; fluxos de trabalho e ferramentas automatizados nos 

sistemas judiciais; DAJE unificado no preparo recursal. 

i) O Laboratório de Inovação da COJE, núcleo responsável pela implementação dos 

projetos voltados aos sistemas Projudi e PJe, desenvolveu inúmeras soluções de Inteligência 
Artificial, automações, melhorias de fluxos processuais, e atuou nos constantes diálogos com 

magistrados, servidores e auxiliares da justiça, além de outros Tribunais, a fim de coletar 

dados e compartilhar as novas tecnologias. A seguir, destacamos as mais relevantes: 

# AÇÕES 

01 Aprimoramento no processamento dos processos com indicação de tramitação no 
Juízo 100% Digital. 

02 Atualização das tabelas do PROJUDI às TPUs do CNJ. 
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03 Disponibilização na tela inicial do processo (Juizado e Turma) de link rápido de 
dessobrestamento; 

04 Aprimoramento da tela inicial do juiz leigo nos juizados, tornando-a semelhante à tela 
do assessor; 

05 Criação de tela inicial para os perfis de assessor, juiz leigo e estagiário nas turmas 
recursais; 

06 Disponibilização do serviço de julgados relacionados e demais sistemas de alerta 
para o perfil de juiz leigo; 

07 Aprimoramento no perfil de conciliador, consistente em disponibilização de módulo 
de envio de processo à órgãos externos (intimação do MP); 

08 Aprimoramento das telas de conclusão, consistente na inclusão de filtro de parte, 
CPF e número da OAB nas telas de conclusão do 1º grau, em todos os perfis; 

09 
Aprimoramento no fluxo do Sistema de Negociação Virtual (encerramento da 
negociação apenas na fase de sentença – Decreto Judiciário nº 395, de 9  de maio 
de 2023); 

10 Aprimoramento no fluxo das Turmas Recursais, com criação de nova caixa 
denominada “Agravo Interno”; 

11 Auxílio no desenvolvimento do Portal da Transparência, com disponibilização de 
telas de consulta (pautas de sessões de julgamento); 

12 Auxílio à remarcação de audiências e expedição de intimações em saneamento de 
audiências nos juizados da capital; 

13 Realização de auditoria no cadastro das delegacias no PROJUDI; 

14 Aprimoramento no sistema de envio de intimações eletrônicas nos processos 
originários das Turmas Recursais; 

15 Revisão do fluxo de cadastro de advogados, com criação de novo modelo de 
formulário eletrônico, geração de nova documentação para a COATE; 

16 Consolidação de todos os Manuais dos Advogados em uma única tela; 

17 Aprimoramento do controle de cadastro de ações em duplicidade no PROJUDI; 

18 Aprimoramento da tela de buscas de processos paralisados; 

19 Aprimoramento na tela de buscas de movimentações; 

20 Aprimoramento na tela de buscas de processos das Turmas Recursais; 

21 Aprimoramento na tela de análise de decurso de prazo; 

22 Criação de tela de histórico de juízes nas Turmas Recursais; 

23 Aprimoramento para bloqueio de conclusões em duplicidade nas Turmas Recursais; 

24 Aprimoramento dos perfis de parte online, usuário representante de empresa, 
advogado, promotor, distribuidor do MP e Assessor de Promotor; 

25 Criação de sistema anti-robôs para o PROJUDI; 
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26 Realização de treinamento para Juízes Leigos das Turmas Recursais; 

27 Auxílio em saneamento na 3ª Turma Recursal (criação de sistema de divisão de 
processos entre os Juízes Leigos e utilização de robô para etiquetamento); 

28 Auxílio à Corregedoria na construção do Novo Portal de Cartas Precatórias TJBA; 

29 Aprimoramento nas telas de análise de petições e de movimentações nos juizados 
(ordenação automática por tipo de evento relacionado); 

30 Aprimoramento da tela de remessa de recursos em diligência à Turma Recursal; 

31 Integração do PROJUDI À MARKETPLACE DA PDPJ; 

32 
Auxílio às Corregedorias de Justiça na padronização dos procedimentos 
relacionados à destinação dos recursos oriundos das aplicações das prestações 
pecuniárias; 

33 Disponibilização de link rápido para consulta de transações penais; 

34 Criação de sala de soluções para tratamento conjunto das instabilidades do 
PROJUDI; 

35 Revisão das consultas internas do PROJUDI, viabilizando uma maior performance 
do sistema; 

36 Disponibilização de novo portal da parte do tipo pessoa física no PROJUDI, com 
recadastramento automático de usuários; 

37 Disponibilização de manuais sobre o Juízo 100% Digital no PROJUDI-BA; 

38 Disponibilização de manuais sobre o credenciamento de partes do tipo pessoa física 
no PROJUDI-BA, destinado aos servidores; 

39 

Disponibilização, na área de comunicados do Sistema, de um conjunto de manuais 
para a parte do tipo pessoa física, orientando na obtenção do seu credenciamento 
junto ao Sistema PROJUDI-BA, seja de forma presencial ou remota, bem como 
ensinando a realizar o acesso ao Sistema e visualizar os seus processos e 
intimações; 

40 Integração do PROJUDI à Receita Federal para fins de obtenção do nome associado 
ao número do CPF ou CNPJ; 

41 Criação de serviço de alerta no PROJUDI para partes com óbito registrado junto à 
Receita Federal; 

42 Integração do PROJUDI-BA ao sistema de mensagens da PDPJ; 

43 Auxílio à Corregedoria na organização do procedimento de convocação de entidades 
pelos Juizados para destinação dos valores oriundos das transações penais; 

44 Implementação do Sistema IQO (Índice de Qualidade Operacional) no relatório 
gerencial dos Juizados Especiais; 

45 Criação de Perfil para usuário distribuidor de outro Tribunal; 

46 Melhoria na Tela de Processos Paralisados dos Juizados e Turmas Recursais; 
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47 
Auditoria no cadastro de empresas credenciadas, juntamente com a SEJUD, 
garantindo maior eficiência na expedição de correspondências eletrônicas nos 
processos; 

48 Levantamento das maiores empresas não credenciadas no Domicílio Eletrônico, 
para convocação, via SEJUD, para fins de credenciamento; 

49 Criação das identidades visuais AlphaJus, SigmaJus, Similis e VisionJus; 

50 Levantamento de requisitos para prototipagem de sistema automatizado de geração 
de relatórios sentenciais, por meio da Assistente Virtual Sofia; 

51 
Levantamento de requisitos para disponibilização em Sofia de assistente de 
indicação de modelos de julgamento para magistrados, a partir de uma base de 
dados de modelos de sentenças pré-cadastradas; 

52 

Aprimoramento das telas dos assessores das Turmas Recursais no Sistema 
PROJUDI: a partir de agora, o assessor pode acessar diretamente os processos do 
juiz ao qual se encontra vinculado, bem como conferir as pré-análises 
confeccionadas por juízes leigos e estagiários; 

53 Aprimoramento no fluxo das Turmas Recursais, com criação de nova caixa 
denominada “Concluso para Decisão Monocrática”; 

54 Desenvolvimento na Assistente Virtual Sofia de Assistente de Distribuição 
Processual; 

55 Desenvolvimento na Assistente Virtual Sofia de Assistente de busca de precedentes 
do STF, STJ, IRDRs, Súmulas do TJBA e IAC; 

56 Auxílio logístico às semanas estaduais e Nacional de conciliação; 

57 
Levantamento de requisitos para integração do Sistema PROJUDI ao serviço do E-
Carta dos correios, o que trará maior economia com os gastos postais, pois se trata 
de um serviço mais barato que o V-Post; 

58 Levantamento de requisitos para desenvolvimento de sistema unificado de 
verificação de prevenção processual nos sistemas PROJUDI e PJe; 

59 Integração do Sistema PROJUDI ao Domicílio Eletrônico Nacional do CNJ; 

60 Participação do grupo de trabalho SINTONIA, formado pelas principais lideranças do 
TJBA para enfrentamento conjunto das metas institucionais; 

61 Aprimoramento da funcionalidade de Cálculos Judiciais do Sistema SAIPRO para 
possibilitar a realização de Cálculos com o índice IGP-M; 

62 Criação de serviço implementado por Robô para atualização automática dos índices 
INPC e IGP-M da funcionalidade de Cálculos Judiciais do Sistema SAIPRO; 

63 
Criação de serviço implementado por Robô para realizar a atualização automática 
no Sistema Judicial PROJUDI, possibilitando a inclusão de todas as cidades 
existentes na Base de Dados Nacional do Portal IBGE; 

64 
Criação de serviço implementado por Robô para realizar no Sistema Judicial 
PROJUDI a remoção de perfis de Cadastrador em todos os servidores, exceto os 
Supervisores de carreira, como medida preventiva de segurança; 

65 

Criação de serviço implementado por Robô para realizar a verificação automática de 
todas as classes, assuntos e movimentos existentes nos Sistemas Judiciais 
PROJUDI e PJE, elaborando um relatório analítico comparativo das classes, 
assuntos e movimentos disponíveis no Portal das Tabelas Processuais Unificadas 
(TPU) do CNJ. O relatório sugere a inclusão, inativação ou reativação conforme cada 
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item analisado com o tipo da justiça escolhida (Juizados Especiais, 1º Grau, 2º Grau, 
Turmas Recursais e demais tipos estaduais); 

66 

Criação de serviço implementado por Robô para realizar no Sistema Judicial 
PROJUDI o cadastro em lote de usuários com perfil de Juiz de Direito, para auxiliar 
no processo de capacitação dos novos magistrados recém ingressados no referido 
sistema; 

67 

Criação de serviço implementado por Robô para realizar a extração dos links de 
transmissão ao vivo das Sessões de Julgamento das Turmas Recursais e 
disponibilizar no Portal dos Juizados Especiais, garantindo o cumprimento das 
regulamentações vigentes referentes à Transparência; 

68 

Criação de serviço implementado por Robô para realizar a extração automática dos 
dados estatísticos por agendamento para fins de publicação mensal da Coordenação 
dos Juizados Especiais, garantindo o cumprimento das regulamentações vigentes 
referentes à Transparência; 

69 

Criação de serviço implementado por Robô para, no Sistema Judicial PROJUDI, 
realizar a ativação da opção Negociação Virtual para todos as empresas 
credenciadas no Domicílio Eletrônico do TJBA, possibilitando a participação das 
mesmas nessa plataforma; 

70 
Criação de serviço implementado por Robô para realizar no Sistema Judicial 
PROJUDI a migração de todos os processos vinculados ao advogado, durante a 
migração da OAB no referido sistema; 

71 

Implementação de novas funcionalidades no robô que lê o DJE. Ele passou a utilizar 
o conteúdo em PDF para aumentar a segurança na leitura dos dados publicados. 
Além disso, o robô também está fazendo recortes do conteúdo, facilitando a 
conferência das publicações dos juízes, servidores e prestadores de serviço do 
quadro da COJE; 

72 Melhoria do robô de triagem do PROJUDI para aplicação na semana de conciliação; 

73 Desenvolvimento de robô para auxiliar no cadastro de perfil dos conciliadores que 
atuaram na semana de conciliação; 

74 Triagem de processos por tema para auxiliar a 2ª Vara dos Juizados Fazendários a 
localizar processos com impugnação da sentença de execução; 

75 Desenvolvimento de funcionalidade na assistente virtual Sofia para possibilitar 
melhor localização dos contatos das unidades judiciárias e administrativas; 

76 
Geração de relatórios para as Corregedorias para identificar processos que possuem 
sentença proferida sem movimentação apropriada objetivando melhoria dos 
números do Tribunal; 

77 Colaboração com o projeto Sintonia na busca temática de processos – com pedido 
de desistência ou homologação de acordo; 

78 Passagem de conhecimento para a SETIM sobre os robôs e ferramentas 
desenvolvidas pela COJE; 

79 Criação de programa gerador de agravo de instrumentos “prejudicados” com envio 
de relatório para unidades judiciárias de segunda instância; 

80 Geração de busca temática de processos para a Segunda Vice-presidência; 

81 Triagem de precatórios prioritários e geração de relatório para auxiliar a assessoria 
da unidade; 

82 Desenvolvimento de novo robô para auxiliar a 2ª Vice-Presidência na publicação de 
suas decisões; 
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83 Apoio ao 2º Cartório Integrado de Relações de Consumo com o uso de automação 
para realização de triagem de processos por tema, 100 dias e Meta 2; 

84 Criação de robô que identifica processos aptos para evolução de classe judicial, por 
já estarem na fazer de execução; 

85 

Desenvolvimento de funcionalidades automatizadas no sistema PJE através da 
construção de um novo fluxo processual para as unidades fazendárias. Implantação 
do novo fluxo nas unidades da capital e em unidades do interior (Eunápolis, Itabuna 
e Jacobina); 

86 

No âmbito do projeto Sintonia, triagem de processos em 20 unidades da defesa do 
consumidor para identificação daqueles que estavam aptos para evolução de classe 
para aplicação do robô que faz evolução de fase processual. Triagem de processos 
Meta 2 em mais de 50 unidades judiciárias; 

87 Análise de ações realizadas por advogados listados pela corregedoria. Triagem de 
processos; 

88 Desenvolvimento de robô para realização de marcação de audiência no sistema 
PROJUDI; 

89 Desenvolvimento de robô para realização de download de processos no sistema 
PJE; 

90 Desenvolvimento de robô para realização da migração de processos do fluxo antigo 
para o novo fluxo dos juizados fazendários; 

91 

Desenvolvimento do novo fluxo dos juizados cíveis, a partir do fluxo dos juizados 
fazendários, contemplando todas as funcionalidades desenvolvidas, adicionando a 
marcação automática de audiência de conciliação e disponibilizando outras 
melhorias; 

92 
Realização de análise processual com uso de Inteligência Artificial com objetivos de 
identificar processos com grande similaridade a partir de uma relação de advogados 
suspeitos de praticarem litigância predatória; 

93 Desenvolvimento de atividades integradas de identificação e combate à litigância 
fraudulenta; 

94 Levantamento de requisitos para automação do Sistema Tandera, de enfrentamento 
à litigância fraudulenta; 

95 Implementação do Robô para triagem e movimentação de Processos na tarefa de 
Análise de Secretaria da Sexta Turma recursal. 

 

No biênio 2022/2024, o Laboratório de Inovação alcançou notório reconhecimento nacional, 

com as seguintes premiações, inclusive no Conselho Nacional de Justiça: 
ANO PRÊMIO 

2022 1º lugar na categoria Tribunal da 12ª Edição do Prêmio 
Conciliar é Legal do CNJ com o projeto "Negociação Virtual" 

2022 2º lugar na categoria Inovação Tecnológica da 3ª Edição do 
Prêmio Judiciário Exponencial com o projeto "IAJUS" 

2022 
Menção honrosa pela importância tecnológica da ferramenta 
na categoria Inovação Tecnológica da 3ª Edição do Prêmio 

Judiciário Exponencial com o projeto "Sofia" 
2023 

(Aguardando resultado) 
Finalista na categoria Tribunal da 20ª Edição do Prêmio 

Innovare com os projetos "Alphajus" e "Sofia" 
2023 

(Aguardando resultado) 
Finalista na categoria Inovação Tecnológica da 4ª Edição do 

Prêmio Judiciário Exponencial com o projeto "Alphajus" 
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Segue, ainda, relatório estatístico da equipe: 

TIPO QUANTIDADE APROXIMADA 
SIGA 32 

E-MAILS RECEBIDOS/RESPONDIDOS 12.956 
REUNIÕES/TREINAMENTOS/EVENTOS 212 

AÇÕES DESENVOLVIDAS 95 
CHAMADOS ABERTOS 190 

 

j) O Núcleo de Saneamento da COJE atuou em 60 unidades judiciárias dos Juizados 

Especiais, na capital e no interior, durante o biênio de 2022/2024, com a seguinte sistemática: 

escolha da unidade judiciária; análise do acervo processual existente nas Unidades 

Judiciárias, com a elaboração de pré-análises e movimentações processuais; 

acompanhamento, em conjunto com os servidores, do desempenho das secretarias e da 

prestação jurisdicional, e do cumprimento da Meta 2/2022 e Meta 2/2023 do Conselho 

Nacional de Justiça, referente ao julgamento dos processos ativos distribuídos até 

31/12/2019 (no que concerne ao Meta 2/2022) e até 31/12/2020 (no que concerne ao Meta 

2/2023). 

A partir desse fluxo de trabalho, o Núcleo obteve a seguinte produtividade do biênio de 

referência nos sistemas PROJUDI e PJe: 

Unidades Saneadas 60 
Total de Movimentações processuais e Minutas de pré-análises 235.054 

Movimentações processuais diversas (Atos de Secretaria) 134.323 
Minutas de pré-análises 

Sentenças de mérito/Embargos à Execução: 37.402 
Votos (Acórdão) / Decisões Monocráticas: 1.263 

Embargos de Declaração: 7.447 
Sentenças homologatórias: 1.149 

Sentenças extintivas: 6.961 

Liminares: 1.328 
Despachos/decisões: 45.181 

100.731 

 

Pontue-se que, para estas atividades, foi confeccionado um formulário contendo as matérias 

controvertidas mais recorrentes em sede de Juizados Especiais, para que os magistrados 
das unidades judiciárias em saneamento indiquem seu posicionamento, por meio de um 
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banco com modelos de minutas de sentenças, agrupado por temas e também por unidade 

judiciária. Desse modo, é possível uniformizar as decisões e garantir a segurança jurídica. 

O Grupo de Saneamento, ainda, forneceu apoio ao Projeto Corregedoria em Ação nas 
Comarcas de Amargosa (instituído através do DJE nº 710 de 14/10/2022), Conde (instituído 

através do DJE nº 070 de 03/02/2023), Guaratinga (instituído através do DJE nº 070 de 

03/02/2023), Formosa do Rio Preto (instituído através do DJE nº 424 de 23/05/2023), Nova 
Viçosa (instituído através do DJE nº 424 de 23/05/2023) e Campo Formoso (instituído 

através do DJE nº 693 de 06/09/2023), tendo atuado nos processos vinculados à 

competência e classe dos Juizados Especiais Cíveis (436) e Juizados Especiais da Fazenda 

Pública (14695) das referidas Unidades. 

 

4. INDICADORES 

A seguir, serão apresentados alguns indicadores gráficos das atividades realizadas pelos 
núcleos da COJE, bem como a balança judiciária dos Juizados Especiais da Bahia. 

Saneamento da COJE 
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Ouvidoria dos Juizados (Quantitativo de manifestações) 

 

Juiz Leigo e Conciliador 

Quantitativo de nomeações no biênio 2022/2024 

JUIZ LEIGO (CAPITAL) 271 
JUIZ LEIGO (INTERIOR) 337 

TOTAL JUIZ LEIGO 608 
CONCILIADOR (CAPITAL) 251 
CONCILIADOR (INTERIOR) 363 

TOTAL CONCILIADOR 614 
TOTAL AUXILIARES DA JUSTIÇA 1.222 

 

Quantitativo de auxiliares da justiça em exercício 

JUIZ LEIGO 326 
CONCILIADOR 297 

TOTAL 623 
 

 

 

 



 
 

16 

Serviço de apoio judiciário (SAJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Núcleo de Distribuição 
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Balança Judiciária das Varas do Sistema dos Juizados Especiais 

No âmbito do Sistema dos Juizados Especiais, são 55 unidades judiciárias localizadas na 

Comarca da Capital (37 unidades monocráticas distribuídas por competências e 06 Turmas 

Recursais); 20 Serviços de Apoio Judiciário (SAJ's) na Capital e no Interior; 62 Varas dos 

Juizados Especiais no Interior do Estado e 186 Juizados Especiais Adjuntos que englobam 

as competências Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública. A seguir, apresenta-se a balança 
judiciária do biênio 2022/2024, comparativo de processos distribuídos, julgados e baixados, 

histórico de distribuição, além do quantitativo de audiências e acordos realizados. 
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COMISSÕES, GRUPOS E COMITÊS 

No curso da gestão referente ao biênio 2022/2024, o Coordenador dos Juizados Especiais 

participou de reuniões diversas, tendo integrado os seguintes Grupos, Comissões e Comitês: 

1. Comitê de Governança – CGOV do Poder Judiciário do Estado da Bahia (Decreto 

Judiciário nº 119, de 14 de fevereiro de 2022) 

2. Comissão de Transição de Depósitos Judiciais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado 

da Bahia (Decreto Judiciário nº 121, de 14 de fevereiro de 2022) 

3. Grupo Decisório do Centro de Inteligência da Justiça Estadual da Bahia – CIJEBA (Decreto 

Judiciário n 460, de 22 de junho de 2022) 

4. Comitê Gestor e Orçamentário Regional da Política Estadual de Atenção Prioritária ao 

Primeiro Grau de Jurisdição do Poder Judiciário do Estado da Bahia (Decreto Judiciário nº 

247, de 15 de março de 2022) 

5. Núcleo de gestão e enfrentamento das demandas de massa – NUGEDEM 

6. Núcleo de Combate às Fraudes no âmbito do Sistema dos Juizados Especiais do Estado 

da Bahia – NUCOF (Decreto Judiciário nº 391, de 09 de julho de 2020), na condição de 

Coordenador 

7. Conselho Superior dos Juizados Especiais 

8. Acompanhamento do Colégio de Magistrados dos Juizados Especiais 

O Coordenador dos Juizados Especiais também participou dos 49º (18 a 20/05/2022), 50º 

(30/11, 01 e 02/12/2022) e 51º FONAJE's (24 a 26/05/2023), bem como participará do 52º 

FONAJE (29/11 a 01/12/2023), na condição de integrante das Comissões da região Nordeste 

e de articulação e interlocução com as Escolas das Magistraturas dos Estados e do Distrito 

Federal. 

Além desses eventos externos, o Coordenador dos Juizados Especiais realizou visitas 

institucionais nas unidades judiciárias dos Juizados Especiais das Comarcas de Feira de 

Santana (abril/2022) para inauguração do Fórum dos Juizados Especiais; de Barreiras para 

reinaugurar o Fórum dos Juizados Especiais (novembro/2022) e na Comarca de Paulo 

Afonso (maio/2023), com intuito de acompanhar as atividades nas Varas dos Juizados 
Especiais, colocando a COJE sempre à disposição para colaborar.   
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6. REUNIÕES 

Ao longo da gestão realizada no biênio 2022/2024, o Coordenador dos Juizados Especiais 

realizou reuniões com diversas instituições como a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 

Bahia, entidades do setor privado (MRV, ITAÚ, FCDL, BMG etc) com magistrados, servidores, 

advogados, núcleos e órgãos internos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. Ao total, 

foram mais de 282 reuniões até o dia 07 de novembro de 2023, dentre elas encontros com 

os juízes integrantes do Colégio de Magistrados do Sistema dos Juizados Especiais, com o 

Conselho Superior dos Juizados Especiais, com o CIJEBA, NUGEDEM, DPG, NUPEMEC, 

NUCOF, bem como Reuniões Estratégicas do TJBA (RLA e RAE). 

 

7. RELATÓRIO GERENCIAL 

No que diz respeito ao relatório gerencial do biênio 2022/2024, foram expedidos ofícios 

simples, ofícios circulares e portarias pela Coordenação dos Juizados Especiais, com a 

finalidade de melhor regulamentar, uniformizar e dar transparência a todas as ações e 

medidas adotadas pela gestão. Vejamos: 

Tipo Quantidade 
Portaria 2.298 
Ofício Circular 190 
Ofício Simples 856 
Ofício NUCOF 78 
Expedientes administrativos – SIGA (Núcleos de 
Informática, Recursos Humanos, Juiz Leigo e 
Conciliador e Assessoria Jurídica) 

3.821 

 

  

 



RELATÓRIO DA GESTÃO
2022/2024

CONTEÚDO
Coordenação dos Juizados Especiais - COJE

DIAGRAMAÇÃO E DIREÇÃO DE ARTE
Assessoria de Comunicação Social

APROVAÇÃO
Coordenação dos Juizados Especiais - COJE

FOTOS 
Coordenação dos Juizados Especiais - COJE

As informações contidas neste Relatório é de inteira responsabilidade
de cada unidade do Poder Judiciário do Estado da Bahia.





 

ANEXO I 

GALERIA DE FOTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

FOTOS DAS REFORMAS DOS FÓRUNS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

 

FOTOS DA REFORMA DE BARREIRAS 
 

     
 

     
 

 
 
 
 
 



 
 

FOTOS DA REFORMA DE SANTO ESTEVÃO 
 

     
 

     
 

      
 

           
 

      
 
 
 
 



 
FOTOS DA REFORMA DE EUCLIDES DA CUNHA 

 

                
 

       
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
FOTOS DA REFORMA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

 

                
 

         
 

         
 

 
 
 
 
 
 
 



 
FOTOS DA REFORMA DE ITAMARAJU 

 

       
 

       
 

       
 

        
 

        
 
 
 
 
 



 
FOTOS DA REFORMA DE TEIXEIRA DE FREITAS 

 
 

        
 

         
 

         
 

 
 
 
 
 
 
 



 
FOTOS DA REFORMA DE GANDU 

 
 

       
 

               
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 

Relação das Unidades Judiciais saneadas, por ordem cronológica: 

 

Período Dias  Competência Unidade 
Atos de 

Secretaria 
Minutas de 

pré-análises 

07/02/2022 
a 

14/02/2022 
8 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

11ª VSJE do 
Consumidor 

2.079 881 

07/02/2022 
a 

13/03/2022 
35 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

9ª VSJE do 
Consumidor 

17 1.873 

07/02/2022 
a 

07/03/2022 
29 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Capim Grosso 

0 676 

07/02/2022 
a 

14/02/2022 
8 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

1ª VSJE do 
Consumidor 

0 514 

15/02/2022 
a 

11/03/2022 
25 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

13ª VSJE do 
Consumidor 

2.364 3.201 

04/03/2022 
a 

08/03/2022 
5 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de Simões 
Filho 

5 177 

14/03/2022 
a 

26/04/2022 
44 INTERIOR | Plena 

3ª VSJ de Feira 
de Santana 

145 1.975 

14/03/2022 
a 

26/04/2022 
44 INTERIOR | Plena 

4ª VSJ de Feira 
de Santana 

6.755 2.394 

24/03/2022 
a 

01/04/2022 
9 INTERIOR | Plena 

2ª VSJ de Feira 
de Santana 

68 1.487 

04/04/2022 
a 

13/04/2022 
10 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

16ª VSJE do 
Consumidor 

4.196 1.144 

08/04/2022 
a 

20/07/2022 
104 INTERIOR | Plena 

5ª VSJ de Feira 
de Santana 

8 759 

18/04/2022 
a 

04/05/2022 
17 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

19ª VSJE do 
Consumidor 

7.327 1.036 

26/04/2022 
a 

17/05/2022 
22 INTERIOR | Plena 

VSJ de Santo 
Estêvão 

10.597 2.538 

17/05/2022 
a 

31/05/2022 
15 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Camaçari 

34 1.102 

18/05/2022 
a 

24/05/2022 
7 INTERIOR | Plena VSJ de Brumado 15 1.296 

25/05/2022 
a 

12/06/2022 
19 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

1.015 3.006 



13/06/2022 
a 

30/06/2022 
18 INTERIOR | Plena 

2ª VSJ de 
Camaçari 

146 994 

13/06/2022 
a 

28/06/2022 
16 INTERIOR | Plena VSJ de Gandu 0 1.041 

28/06/2022 
a 

05/07/2022 
8 INTERIOR | Plena 2ª VSJ de Itabuna 2 500 

30/06/2022 
a 

06/07/2022 
7 INTERIOR | Plena 

2ª VSJ de 
Jacobina 

14 364 

05/07/2022 
a 

14/07/2022 
10 INTERIOR | Plena 3ª VSJ de Ilhéus 13 873 

06/07/2022 
a 

15/07/2022 
10 INTERIOR | Plena 2ª VSJ de Irecê 49 2.269 

15/07/2022 
a 

19/08/2022 
36 

CAPITAL | Fazenda 
Pública 

1ª VSJ da 
Fazenda Pública 

7.481 7.180 

19/08/2022 
a 

08/09/2022 
21 INTERIOR | Plena 1ª VSJ de Ilhéus 17 1.176 

19/08/2022 
a 

29/08/2022 
11 INTERIOR | Plena 1ª VSJ de Irecê 247 2.663 

30/08/2022 
a 

08/09/2022 
10 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

9ª VSJE do 
Consumidor 

78 1.845 

01/09/2022 
a 

10/02/2023 
163 

CAPITAL | Turmas 
Recursais 

1ª Turma 
Recursal 

0 252 

09/09/2022 
a 

14/09/2022 
6 INTERIOR | Plena VSJ de Brumado 24 1.473 

08/09/2022 
a 

19/09/2022 
12 INTERIOR | Plena 

VSJ de Senhor do 
Bonfim 

14 1.213 

15/09/2022 
a 

21/09/2022 
7 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

74 893 

19/09/2022 
a 

04/10/2022 
16 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

5ª VSJE de 
Causas Comuns 

34 979 

21/09/2022 
a 

27/09/2022 
7 INTERIOR | Plena 

5ª VSJE de Feira 
de Santana 

2 1.468 

27/09/2022 
a 

04/10/2022 
8 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

2ª VSJE de 
Causas Comuns 

30 478 

04/10/2022 
a 

26/10/2022 
23 INTERIOR | Plena 

5ª VSJE de Feira 
de Santana 

26 2.324 



04/10/2022 
a 

19/10/2022 
16 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

4ª VSJE de 
Causas Comuns 

5.560 1.185 

13/10/2022 
a 

27/10/2022 
15 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Conceição do 

Coité 
1.017 1.203 

21/10/2022 
a 

31/10/2022 
11 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

9ª VSJE do 
Consumidor 

3 588 

28/10/2022 
a 

03/11/2022 
7 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

14ª VSJE do 
Consumidor 

2.196 563 

03/11/2022 
a 

08/11/2022 
6 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Camaçari 

16 221 

 
08/11/2022 

a 
15/11/2022 

 
8 

 
CAPITAL | Defesa do 

Consumidor 

 
5ª VSJE do 
Consumidor 

 
3 

 
497 

09/11/2022 
a 

22/05/2023 
195 

CAPITAL | Turmas 
Recursais 

3ª Turma 
Recursal 

8.258 1.215 

16/11/2022 
a 

01/12/2022 
16 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Amargosa 

148 1.568 

21/11/2022 
a 

29/11/2022 
9 INTERIOR | Plena VSJ de Valença 0 421 

23/11/2022 
a 

05/12/2022 
13 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

6ª VSJE do 
Consumidor 

2.056 0 

25/11/2022 
a 

20/01/2023 
57 

CAPITAL | Fazenda 
Pública 

1ª VSJ da 
Fazenda Pública 

2.625 2.434 

29/11/2022 
a 

19/12/2022 
21 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

17ª VSJE do 
Consumidor 

5 186 

06/12/2022 
a 

13/02/2023 
70 INTERIOR | Plena 

1ª VSJE de 
Simões Filho 

7.786 2.054 

15/12/2022 
a 

11/01/2023 
28 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

16ª VSJE do 
Consumidor 

585 0 

21/01/2023 
a 

03/02/2023 
14 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

15ª VSJE do 
Consumidor 

2 552 

28/01/2023 
a 

06/02/2023 
10 

CAPITAL | Fazenda 
Pública 

1ª VSJ da 
Fazenda Pública 

241 193 

07/02/2023 
a 

23/02/2023 
17 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

4ª VSJE de 
Causas Comuns 

3.582 407 

13/02/2023 
a 

14/03/2023 
30 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

11ª VSJE do 
Consumidor 

1.930 1.764 



24/02/2023 
a 

06/03/2023 
11 INTERIOR | Plena 

4ª VSJ de Feira 
de Santana 

0 514 

06/03/2023 
a 

16/03/2023 
11 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

3ª VSJE de 
Causas Comuns 

19 672 

15/03/2023 
a 

30/03/2023 
16 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

49 1.168 

21/03/2023 
a 

18/04/2023 
29 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

5ª VSJE de 
Causas Comuns 

12 974 

29/03/2023 
a 

04/04/2023 
7 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de Lauro 
de Freitas 

0 416 

30/03/2023 
a 

29/05/2023 
61 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

1ª VSJE do 
Consumidor 

30.828 2.762 

04/04/2023 
a 

19/04/2023 
16 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de Feira 
de Santana 

0 703 

11/04/2023 
a 

13/04/2023 
3 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

0 257 

19/04/2023 
a 

24/04/2023 
6 INTERIOR | Plena VSJ de Itaberaba 0 266 

24/04/2023 
a 

02/05/2023 
9 INTERIOR | Plena 2ª VSJ de Ilhéus 0 542 

25/04/2023 
a 

26/04/2023 
2 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
do Conde 

79 178 

25/04/2023 
a 

26/04/2023 
2 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Guaratinga 

81 126 

02/05/2023 
a 

08/05/2023 
7 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

7ª VSJE de 
Causas Comuns 

6 170 

03/05/2023 
a 

18/09/2023 
139 INTERIOR | Plena 

VSJ de Riachão 
do Jacuípe 

16 579 

05/05/2023 
a 

18/05/2023 
14 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Camaçari 

0 524 

18/05/2023 
a 

25/05/2023 
8 

CAPITAL | Causas 
Comuns 

1ª VSJE de 
Causas Comuns 

2 224 

24/05/2023 
a 

31/05/2023 
8 INTERIOR | Plena 

VSJ de Santo 
Estêvão 

0 503 

29/05/2023 
a 

29/06/2023 
32 

CAPITAL | Fazenda 
Pública 

2ª VSJ da 
Fazenda Pública 

7.424 3.296 



30/05/2023 
a 

07/06/2023 
9 INTERIOR | Plena VSJ de Gandu 0 389 

30/05/2023 
a 

05/06/2023 
7 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

16ª VSJE do 
Consumidor 

0 168 

06/06/2023 
a 

13/06/2023 
8 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

4 168 

13/06/2023 
a 

16/06/2023 
4 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Guanambi 

0 241 

13/06/2023 
a 

01/07/2023 
19 INTERIOR | Plena VSJ de Itamaraju 0 222 

16/06/2023 
a 

20/06/2023 
5 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

16ª VSJE do 
Consumidor 

0 227 

27/06/2023 
a 

30/06/2023 
4 INTERIOR | Plena 

1ª VSJE de 
Simões Filho 

12 371 

29/06/2023 
a 

10/07/2023 
12 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

11ª VSJE do 
Consumidor 

2.100 2.177 

07/07/2023 
a 

17/07/2023 
11 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Saúde 

1.545 1.392 

17/07/2023 
a 

24/07/2023 
8 INTERIOR | Plena 

2ª VSJ de 
Conceição do 

Coité 
45 849 

17/07/2023 
a 

28/07/2023 
12 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

13ª VSJE do 
Consumidor 

0 659 

24/07/2023 
a 

02/08/2023 
10 INTERIOR | Plena 

1ª VSJE de 
Simões Filho 

344 1.649 

28/07/2023 
a 

16/08/2023 
20 INTERIOR | Plena 1ª VSJ de Itabuna 58 977 

24/07/2023 
a 

28/08/2023 
36 INTERIOR | Plena 1ª VSJ de Irecê 39 761 

03/08/2023 
a 

21/08/2023 
19 

CAPITAL | Turmas 
Recursais 

3ª Turma 
Recursal 

0 199 

14/08/2023 
a 

28/08/2023 
15 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Formosa do 

Rio Preto 
142 137 

14/08/2023 
a 

16/08/2023 
3 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Nova Viçosa 

282 219 

17/08/2023 
a 

28/08/2023 
12 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

12ª VSJE do 
Consumidor 

0 608 



17/08/2023 
a 

22/08/2023 
6 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

6ª VSJE do 
Consumidor 

0 100 

24/08/2023 
a 

11/09/2023 
19 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

2 446 

29/08/2023 
a 

20/09/2023 
23 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

9ª VSJE do 
Consumidor 

176 2.657 

11/09/2023 
a 

15/09/2023 
5 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de Vitória 
da Conquista 

0 214 

15/09/2023 
a 

19/09/2023 
5 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

16ª VSJE do 
Consumidor 

0 240 

19/09/2023 
a 

25/09/2023 
7 INTERIOR | Plena 

1ª VSJ de 
Camaçari 

0 409 

20/09/2023 
a 

29/09/2023 
10 INTERIOR | Adjuntos 

Juizado Adjunto 
de Campo 
Formoso 

321 729 

28/09/2023 
a 

10/10/2023 
13 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

5ª VSJE do 
Consumidor 

2.284 1.814 

11/10/2023 
a 

25/10/2023 
15 INTERIOR | Plena 

5ª VSJ de Feira 
de Santana 

0 612 

17/10/2023 
a 

31/10/2023 
15 

CAPITAL | Defesa do 
Consumidor 

1ª VSJE do 
Consumidor 

9.564 883 

25/10/2023 
(em 

andamento) 
8 INTERIOR | Plena 

VSJ de Santo 
Estêvão 

0 245 

 

 


